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	E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
P A L Á C I O   D I A S   V E L H O



EMENDA A LEI ORGÂNICA Nº 006/2002
ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL.
A Mesa da Câmara Municipal de Florianópolis faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela promulga a seguinte Emenda a Lei Orgânica: 

Art. 1º - O Inciso II, do Art. 9º, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 9º..... 

II - elaborar e executar o plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e o orçamento anual.”

Art. 2º - O Art. 14 passa a vigorar com a seguinte redação, revogando-se o seu § 2º:

“Art. 14 A alineação de bens municipais, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas, sob pena de nulidade:

I - quanto a imóveis, dependerá de autorização legislativa e licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:

a) doação permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera de governo;

b) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do inciso X, do art. 24 da Lei nº 8.666/93;

c) doação em pagamento;

d) investidura; 

e) venda a outro órgão ou entidade da administração de qualquer esfera de governo;

f) alienação, concessão de direito real de uso, locação ou permissão de uso de bens móveis construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas habitacionais de interesse social, por órgãos ou entidades da administração pública especificamente criados para este fim.

II - quanto a imóveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos:

a) doação permitida exclusivamente para fins e uso de interesse social, após avaliação de sua oportunidade e conveniência sócio-econômica, relativamente à escolha de outra forma de alienação;

b) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa de valor, observada a legislação especifica;

c) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da administração pública;

d) venda de títulos, na forma de legislação pertinente; 

e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entidades da administração pública, em virtude de suas finalidades;

f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades da administração pública, sem utilização previsível por quem deles dispõem. 

§ 1º - O Município, preferentemente à venda ou doação de seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, mediante prévia autorização legislativa e licitação na modalidade de concorrência.

§ 2º - Revogado. 

§ 3º - A venda aos proprietários de imóveis lindeiros de áreas urbanas remanescentes e inaproveitáveis para edificação, resultante de obra pública, dependerá apenas de prévia avaliação e autorização legislativa. As áreas resultantes de modificação de alinhamento serão alienadas nas mesmas condições, que sejam aproveitáveis ou não." 

Art. 3º - Os §§ 1º e 2 do art. 15, passam a ter a seguinte redação, revogando os §§ 3ª, 4º e 5º do mesmo Artigo:

“Art. 15..... 

§ 1º - A concessão administrativa de bens públicos de uso especial e dominais dependerá de lei e licitação na modalidade de concorrência e far-se-á mediante contrato.

§ 2º - A licitação poderá ser dispensada na forma da lei, quando o uso se destinar à entidades públicas, assistências e comunitárias ou quando houver interesse público relevante, devidamente justificado. 

§ 3º - Revogado. 

§ 4º - Revogado.

§ 5º - Revogado."

Art. 4º - O caput do Art. 19 e os incisos I e II, passam a ter a seguinte redação:

“Art. 19 A Administração Pública Direta e Indireta do Município, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a ela integram, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da eficiência, e os seguintes: 

I - os cargos, empregos e funções públicas, criadas por lei, em número e com atribuições e remuneração certas, são acessíveis a todos que preencherem os requisitos exigidos por lei;

II - a lei determinará os cargos, empregos e funções cujos ocupantes aos assumilos e ao deixá-los devem declarar os bens que possuem, estendendo esta exigência aos detentores de funções diretivas e empregos na administração indireta." 

Art. 5º - O caput do Art. 20, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 20 A investidura em cargos e empregos públicos, tanto na administração direta ou indireta, dependerá de aprovação prévia em concurso público de prova ou de provas e títulos, exceto as nomeações para cargos em comissão." 

Art. 6º - O caput do Art. 21, passa a ter a seguinte redação:

 “Art. 21 A publicação das leis e atos municipais é obrigatória na Imprensa Oficial do Estado, meios eletrônicos e na impossibilidade, poderá ser feita em órgão da imprensa local, justificado o caso." 

Art. 7º - O Caput do Art. 25, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 25  A lei determinará o limite máximo e a relação de valores entre a maior e a menor remuneração dos servidores e empregados públicos, observado, como limite máximo, os valores percebidos a título de remuneração, em espécie, pelo Prefeito Municipal." 

Art. 8º - Parágrafo Único do Art. 26, passa a ter a seguinte redação:

“Art. 26.....

Parágrafo Único – A proibição de acumulação remunerada estende-se a empregados e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedade de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas direta ou indiretamente, pelo poder público." 

Art. 9º - O caput do Art. 27, passa a ter a seguinte redação e revoga-se o seu inciso I:

 “Art. 27 O Município instituirá conselho de política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados respectivos poderes. 

I - Revogado."

Art. 10º -  O caput do Art. 28, passa a ter a seguinte redação:

 “Art. 28 São direitos dos servidores públicos além de outros estabelecidos em lei." 

Art. 11º - O Art. 30, passa a ter a seguinte redação:

 “Art. 30 São estáveis, após três anos de efetivo exercício, os servidores nomeados em virtude de concurso público. 

§ 1º - O servidor Público estável só perderá o cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado ou mediante processo administrativo em que seja assegurado ampla defesa. 

§ 1ºA - O Servidor Público também perderá o cargo mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de Lei Complementar, assegurada ampla defesa. 

§ 2º - Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, aproveitado, em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço. 

§ 3º - Extinto o cargo ou declarada a desnecessidade, o serviço estável ficará em disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço até o seu adequado aproveitamento em outro cargo. 

§ 4º - Como condição para aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão instituída para essa finalidade." 

Art. 12º - O Art. 31, passa a ter a seguinte redação:

 “Art. 31 O servidor será aposentado: 

I - por invalidez permanente, sendo os proventos integrais quando decorrentes de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa, ou incurável especificada em lei, e proporcional nos demais casos;

II – compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição;

III – voluntariamente, desde que cumprido tempo  mínimo de dez anos efetivo exercício no serviço no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições:

a) Sessenta anos de idade e trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher, com proventos integrais; 

b) Revogado;

c) Sessenta e cinco anos de idade se homem, e sessenta anos de idade se mulher, com proventos proporcionais ao tempo de serviço.

§1º - O tempo de serviço público federal, estadual ou municipal será computado integralmente para os efeitos de aposentadoria, disponibilidade e adicional por tempo de serviço.

§2º - Os proventos de aposentadorias e pensões serão revistos, na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive, quando decorrentes de transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu à aposentadoria ou que serviu de referência par a concessão da pensão, na forma da lei.

§3º - A lei poderá estabelecer exceções ao disposto no inciso III, letras “a” e “c”, deste artigo, no caso do exercício de atividades consideradas penosas, insalubres ou perigosas.

§4º - O benefício da pensão por morte corresponderá à totalidade dos proventos ou vencimentos do servidor falecido, até o limite estabelecido em lei, observando o disposto no parágrafo 2º deste artigo.

§5º - Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em relação ao disposto no inciso III, deste artigo, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio.

§ 6º - Além do disposto neste artigo, o regime de previdência dos servidores públicos titulares de cargo efetivo observará, no que couber, os requisitos e critérios fixados para o regime geral de previdência social.

§7º - Ao servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, bem como de outro cargo temporário ou de emprego público, aplica-se o regime geral de previdência social.

Art. 13º - O inciso III, do Art. 39, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 39....
III – Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual, bem como autorizar a abertura de créditos especiais; "

Art. 14º - Revoga-se o Inciso XXI do Art. 40 e os incisos V, XIX e XXIV, passam a ter a seguinte redação:

"Art. 40... 
V – fixar os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Vereadores e dos Secretários Municipais antes de findar a legislatura, nos termos da Constituição Federal;

XIX – dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, transformação, criação ou extinção de cargos, empregos e funções de seus serviços e a iniciativa de lei para a fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;

XXI – Revogado.

XXIV – até o dia 15 de março, enviar ao Prefeito a proposta do plano plurianual – PPA para vigência até o final do primeiro exercício financeiro do mandato do Prefeito subseqüente." 

Art. 15º - Inclua-se o seguinte §2º ao Art. 47:

"Art. 47...
§2º - No ano em que a Câmara apreciar o Plano Plurianual irá se reunir ordinariamente no mês de julho. "

Art. 16º- Inclua-se o seguinte §2º Art. 50: 
“Art. 50....
§2º - No caso do inciso I deste artigo. A Câmara somente deliberará sobre matéria para a qual foi convocada, vedado o pagamento de parcela indenizatória em valor superior ao subsídio mensal.”
Art. 17º - O parágrafo Único do Art. 51 passa a ser §1º com a seguinte redação e incluiu-se o seguinte §2º: 
“Art. 50 ....
§1º - As comissões Parlamentares de Inquérito, que terão poderes de investigação próprias das autoridades judiciais, além de outras previstas no Regimento Interno, serão criadas pela Câmara mediante requerimento de 1/3 (um terço) de seus membros, para apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público para que este promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.

§2º - As comissões permanentes elaborarão seus regulamentos próprios.”
Art. 18º - O inciso III, do § 2º, do Art. 55 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 55.....
III - plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e orçamento anual;”
Art. 19º - O art. 62 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 62 A sessão legislativa não será interrompida sem a deliberação do projeto de lei do Orçamento Anual.”
Art. 20 Inclua-se o seguinte inciso III e § 11 ao Art. 63: 
“Art. 63...
I - .....
II - ....
III – O Tribunal de Contas emitirá parecer prévio conclusivo sobre as contas no prazo de sessenta dias do recebimento. § 11 – Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais o Município responda, ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.”
Art. 21º - O Art. 71 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 71 O mandato do Prefeito é de quatro anos, permitida a reeleição para o período  subseqüente”
Art. 22º - Os incisos IX e XII do Art. 74 passam a ter a seguinte redação e revoga-se os incisos XXII, XXIII e XXIV.

"Art. 74 ....
IX – enviar à Câmara o plano purianual, lei de diretrizes orçamentárias e o orçamento anual e suas alterações, após realização de audiências públicas, previstas nesta Lei Orgânica;

XII – celebrar com quaiquer órgãos públicos dos Municípios, dos Estados e da União, bem como entidades privadas sem fins lucrativos, acordos, convênios, convenções, ajustes e atos jurídicos análogos, os quais encaminhará à Câmara Municipal para conhecimento no prazo de 30 (trinta), sob pena de responsabilidade;

XXII – Revogado.

XXIII – Revogado.

XXIV – Revogado.

Art. 23º - O inciso V, do Art. 75 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 75....
V – as leis orçamentárias; e,”
Art. 24º - O Art. 85 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 85 Compete ao Município instituir os seguintes tributos:

I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;

a) ser progressivo em razão do valor do imóvel; e

b) ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e uso do imóvel.

II – Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título por ato oneroso:

a) de bens imóveis por natureza ou acessão física;

b) de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia;

c) cessão de direitos à aquisição de imóveis.

III - serviços de qualquer natureza, não compreendido no art. 155, II, da Construção Federal, definidos em lei complementar;

III - Revogado;

IV - Revogado;

V - taxas:

a) em razão do exercício do poder de policia;

b) para utilização efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou posto à sua disposição;

VI – contribuição de melhoria, decorrente de obra pública.

§ 1º - O imposto previsto no inciso 1 será progressivo, na forma a ser estabelecida em lei, de modo a assegurar o cumprimento da função Social da propriedade.

§2º - As taxas não poderão ter bases de cálculo própria de impostos.

§3º - Em relação ao imposto previsto no inciso III, cabe à lei complementar;

I – fixar as suas alíquotas máximas;

II – excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior.

Art. 25º - Inclua-se o inciso IA e §1º A ao Art. 86:

“Art. 86 As leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

I – o Plano Plurianual; 
IA – lei de Diretrizes orçamentárias:

II - os orçamentos anuais.

§ 1° - A lei que instituir o Plano Plurianual, estabelecerá, de forma setorizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração para as despesas de capital e outras delas decorrentes, bem como as relativas aos programas de duração continuada.

§ 1ºA - lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública municipal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária.

§ 2º - O Poder Executivo publicará, até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da excussão orçamentária.

§ 3º - Os planos e os programas setoriais serão elaborados em consonância com o Plano Plurianual e apreciados pela Câmara Municipal.

Art. 26º - O Art. 87 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 87 Os projetos de lei relativos ao plano Plurianual, às diretrizes orçamentarias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pela Câmara Municipal, na forma do regimento interno.

§ 1º - os projetos de leis serão encaminhados à Câmara Municipal até:

I - o projeto de plano Plurianual, para vigência até final do primeiro exercício financeiro do mandato do prefeito subseqüente, será encaminhado até 15 de abril do primeiro exercício financeiro e devolvido para sanção até o dia 30 de maio;

II - o projeto de lei de diretrizes orçamentárias será encaminhado;

a) até 30 de junho do exercício em que houver a apresentação de plano Plurianual e devolvido para sanção até o dia 15 de agosto;

b) até 30 de abril nos demais exercícios e devolvido para a sanção até o encerramento do primeiro período da sassão legislativa;

III - o projeto de lei orçamentária será encaminhado até o dia 15 de outubro e devolvido para sanção até o encerramento do segundo período da sessão legislativa, e compreenderá:

a) o orçamento fiscal referente aos Poderes Municipais, fundos, órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive, fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público;

b) o orçamento de investimentos das empresas em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto.

§1º - O projeto de lei orçamentária será instruído com demonstrativo setorizado de efeito, sobre as receitas e despesas decorrentes de isenções, anistias, remissões e benefícios de natureza financeira e crediticia.

§ 2º - A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluído na proibição a autorização para abertura de créditos, inclusive por antecipação de receita, nos termos da lei."

Art. 27º - O caput do Art. 88 passa a ter a seguinte redação:

“Art. 88 Os projetos de lei relativos ao plano Plurianual, lei de diretrizes orçamentárias, orçamento anual, e aos créditos adicionais serão apreciados pela Câmara Municipal, na forma de seu Regimento.”
Art. 28º Esta Emenda à Lei Orgânica passa a vigorar na data de sua publicação. 

DOE - 26.08.02

Câmara Municipal de Florianópolis, em 19 de agosto de 2002.
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